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Ementa: 
1. A sociedade na era digital e os bens informáticos. Direito e internet. Direito e novas tecnologias. Direito da 
informação e globalização. Panorama geral sobre a informática e a sociedade da informação.  
2. Informática Jurídica e Direito da informática: diferenças, conceito e evolução histórica. Importância social da 
informática jurídica. Evolução da informática jurídica: Informática documental, informática de gestão e informática 

decisória. Proteção jurídica do Chip. O SCPA (Semiconductor Chip Protection Act). Proteção internacional do 
software. Tratados e Convenções internacionais. Proteção do software nos Estados Unidos da América, Japão, 
América Latina e União Europeia.  
3. Sistema informático: conceito de software, hardware e firmware. O software como bem jurídico tutelável: 
natureza jurídica do software. Aspectos constitucionais dos direitos sobre programação. Considerações gerais ligadas 
à tutela de softwares. Políticas Públicas relacionadas à informática no Brasil. Software livre: conceito e utilização. 
4. Dados, informação e conhecimento. Proteção de dados e software. Informática e direitos da personalidade. A 
privacidade e as liberdades fundamentais nos direitos sobre programação. O Marco civil da Internet, proteção de 

dados e informática jurídica.  
5. Proteção jurídica do software no Brasil e em âmbito internacional. Lei 9609 de 1998 (Lei do software). Direito de 
Autor (Lei 9610 de 1998) aplicável ao software. Propriedade Intelectual e proteção do software. Registro de software 
no Brasil.  
6. Violação da propriedade do software. Sistema repressivo de contrafação e da fraude informática. Pirataria e gestão 
empresarial.  
7. Comercialização do software. Comércio Eletrônico e software. Softwares e logística no comércio eletrônico. 
Relações contratuais. Transferência de tecnologia. Licença de uso. Negócios Jurídicos em meio eletrônico e a 

informática jurídica. Contratos de informática. Software livre no Brasil e suas implicações contratuais.  
8. Responsabilidade civil em matéria de informática. Dano informático e sua reparação. Proteção do consumidor e 
o software. Internet e responsabilidade civil. Responsabilidade Civil e dano informático: Tipo de responsabilidade 
aplicável. O Marco Civil da Internet e a responsabilidade civil na informática. Dano moral e sistemas informáticos. 
Responsabilidade Social e dano informático. Responsabilidade civil e penal do programador de software.  
9. Segurança da informação. Violação de direitos da personalidade e fundamentais. Criptografia. Monitoramento e 
privacidade. Espionagem eletrônica. Acordos internacionais de inteligência. Sistemas informáticos e relação de 
trabalho na sociedade da informação.  

10. Processo judicial eletrônico. Documentos eletrônicos e digital. Prova eletrônica. Assinatura Digital e Certificação 
Digital. Informática jurídica e os escritórios de advocacia. Mediação e informática jurídica. Informática decisória: 
possibilidade de juízo virtual.  
11. Economia e informática. Bancos e Instituições Financeiras. Bitcoins. A empresa em tempos de Sociedade da 
Informação. A informática aplicável às empresas na modernidade.  
12. Cidadania Digital, democracia e informática.  
13. E-Government. Administração Pública. Serviços on-line. Inclusão digital. Acessibilidade e Softwares 
específicos.  
14. Tendências futuras acerca do uso da informática no meio jurídico. O impacto da informática jurídica na sociedade 

da informação.  
15. Inteligência Artificial e impactos no meio jurídico e nas relações jurídicas presentes na Sociedade da Informação. 
Visual Law. 
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